
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA GERAL

Processo n.: @CON 22/00588067
Assunto: Consulta - Plano Diretor de Florianópolis
Interessado: Roberto Katumi Oda
Unidade Gestora: Câmara Municipal de Florianópolis
Unidade Técnica: DLC
Decisão n.: 867/2023

O TRIBUNAL PLENO, diante das razões apresentadas pelo Relator e com fulcro nos arts. 59 e
113 da Constituição Estadual e 1º da Lei Complementar (estadual) n. 202/2000, decide:

1.  Conhecer da Consulta em face da relevância da matéria, nos termos do art. 104, §2º, da
Resolução n. TC-06/2001 (Regimento Interno deste Tribunal de Contas).

2.  Alterar o item 2 do  Prejulgado n. 1359 deste Tribunal  de Contas,  o qual  passa a ter a
seguinte redação:

Prejulgado n. 1359

1. Os serviços de publicidade do Poder Público podem ser classificados em
legal  (obrigatória)  e  institucional  (divulgação  de  atos  e  ações  da
Administração)  e  lhes  ser  conferido  caráter  de  serviços  contínuos,
aplicando-se o disposto no art. 57 da Lei n. 8.666/93.

2. A publicidade legal (publicação de leis e atos administrativos municipais
que  produzam  efeitos  externos)  deve  ser  feita  no  Diário  Oficial  do
Município  ou  em jornal  local  ou  da  microrregião  a  que  pertencer,  cuja
escolha será decidida mediante certame licitatório, nos termos do art. 111,
§§ 1 º e 2 º, da Constituição do Estado de Santa Catarina, com redação dada
pela Emenda Constitucional n. 73/2016.

3. Não  existindo imprensa  oficial,  permite-se  a  publicação  em imprensa
privada, selecionada mediante processo licitatório e qualificada como oficial
por lei municipal. Havendo motivo legítimo e suficiente capaz de afastar as
alternativas  anteriores,  a  publicação  se  dará  na  conformidade  da  Lei
Orgânica  Municipal,  inclusive,  se  nela  prevista,  mediante  afixação  dos
textos legais, em lugar visível e de amplo acesso, nas sedes do Executivo e
do Legislativo municipais.
A contratação de agência de publicidade para a publicação de leis e de atos
administrativos que produzam efeitos externos é facultativa e é regida pela
Lei n. 8.666/93, pois se trata de serviço não relacionado no art. 2º da Lei n.
12.232/2010.

4. A  publicidade  e  propaganda  governamental  de  caráter  institucional,
destinada  à  divulgação  de  normas  legais  e  regulamentares  municipais,
programas e campanhas de educação, saúde, desenvolvimento econômico,
esportes,  cultura,  lazer  etc.,  obras,  serviços,  festividades  municipais  e
outros eventos, deve obedecer aos ditames do art. 37, §1º, da Constituição
do Brasil,  ou seja, quando estiver presente o interesse público, o caráter
educativo, informativo ou de orientação social  e não contenham nomes,
símbolos, expressões ou imagens que caracterizem promoção pessoal de
autoridades ou servidores públicos.
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5. A publicidade e propaganda governamental de caráter institucional nos
meios de comunicação privada dependem de prévia licitação nos termos da
Lei n. 8.666/93 e da Lei n. 12.232/10, nos casos dos serviços elencados em
seu art. 2º. Recomenda-se que sejam realizadas mediante a contratação de
agência  de  publicidade,  abrangendo  todos  os  órgãos  e  entidades
(administração direta e indireta)  do Poder Executivo municipal,  inclusive
para  fins  de  definição  da  modalidade  de  licitação,  observadas,  no  que
couberem, as normas da Lei n. 4680/65, do Decreto n. 57.690/66, com as
modificações  do  Decreto  n.  2262/97,  as  Normas-Padrão  da  Atividade
Publicitária  e  o  Código  Brasileiro  de  Autorregulamentação  Publicitária
editado  pelo  CONAR  -  Conselho  Nacional  de  Autorregulamentação
Publicitária.

6. É  possível  realizar  a  contratação  de  serviços  de  impulsionamento  de
conteúdo em redes  sociais  por  inexigibilidade  de  licitação,  desde  que  a
Administração  cumpra  os  requisitos  dos  arts.  25,  caput,  e  26  da  Lei  n.
8.666/93,  e  justifique  a  adequação da  contratação,  com a  descrição  do
objeto,  forma  e  prazo,  devendo  observar  as  normas  financeiras  e
orçamentárias.

3. Remeter ao Consulente o texto do Prejulgado n. 1359, com a nova redação aprovada nesta
deliberação, com fundamento no art. 105, §1º, do Regimento Interno deste Tribunal de Contas.

4. Dar ciência desta Decisão, do Relatório e Voto do Relator que a fundamentam, bem como
do Relatório DLC/CAJU/Div.5 n. 979/2022 e do Parecer MPC/DRR n. 766/2023, ao Consulente e à
Câmara Municipal de Florianópolis.

5. Determinar o arquivamento dos autos.

Ata n.: 19/2023
Data da Sessão: 31/05/2023 - Ordinária - Virtual
Especificação do quórum:  Herneus João De Nadal, José Nei Alberton Ascari,  Adircélio de Moraes
Ferreira Júnior, Luiz Eduardo Cherem, Aderson Flores, Gerson dos Santos Sicca (art. 86, caput, da LC
n. 202/2000) e Cleber Muniz Gavi (art. 86, caput, da LC n. 202/2000)
Representante do Ministério Público de Contas/SC: Diogo Roberto Ringenberg
Conselheira-Substituta presente: Sabrina Nunes Iocken

HERNEUS JOÃO DE NADAL
Presidente

ADERSON FLORES
Relator

Fui presente: DIOGO ROBERTO RINGENBERG
Procurador-Geral do Ministério Público de Contas/SC
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